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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 066/2022 - REGISTRO DE PREÇOS nº 018/2022 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA A ME/EPP (Art. 48, Inc. I da LC nº 123/2006) 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
DATA DA SESSÃO: 30/11/2022 

HORÁRIO: 07h15min. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

A Prefeitura Municipal de Paula Candido - MG, através de sua secretaria solicitante 
acima identificada e por intermédio da Comissão de Licitação, mediante o Pregoeiro 
designado pela Portaria nº 002 de 03 de janeiro de 2022, em exercício, Sr. João Carlos 
de Oliveira e Silva, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar 
na forma eletrônica, na data e horário indicado acima a licitação na modalidade  
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Conforme descrito no 
preâmbulo deste Edital e seus Anexos. 
 
O Procedimento Licitatório será conduzido por Pregoeiro designado / certificado pela 
Portaria nº 02/2022 e obedecerão às disposições e preceitos de direito público e, em 
especial, as disposições das legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 26 de abril, de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 2019, Decreto 
Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e subsidiariamente, ao disposto 
nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 de 
julho de 2011, Decreto Municipal nº 1662, de 21 de maio de 2020 que regulamenta e 
disciplina o uso do pregão na forma eletrônica, no âmbito da administração pública 
municipal, Decreto Municipal nº 1183 de 04 de Agosto de 2014 que regulamenta o uso do 
SRP e de dos demais dispositivos legais vigentes e, ainda, ficará subordinado às 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua 
elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 
1. DO OBJETO. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ODONTOLÓGICO E CORRELATOS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade 
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 3 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que estejam inscritas com impedimento ativo no CEIS, CNEP, CAFIMP, 
SICAF e/ou qualquer outra plataforma pública oficial de fornecedores suspensos 
e/ou inidôneos.  

 
4.3.3. O disposto nos itens 4.3.1, 4.3.2, se aplica a impedimento ou suspenção 
aplicado em qualquer nível da esfera pública, seja, federal, estadual ou municipal; 
 
4.3.4. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
4.3.5. Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja 
incompatível; 
 
4.3.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
4.3.8.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 
 
4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 
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4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame; 
 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.4.1.3. Quando aplicável, na hipótese de não haver vencedor para a cota 
reservada / itens exclusivos, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme concerne Art. 
8º, § 2º do DF 8.538/2015. 

 
4.4.1.4. Quando aplicável, ocorrendo o fato de a mesma empresa vencer a cota 
reservada e a cota principal, a contratação das cotas ocorrerá pelo menor preço 
(maior desconto), conforme concerne Art. 8º, § 3º do DF 8.538/2015. 

 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
4.4.3. Que conhece todas as regras do edital e que cumpre os requisitos para a 
habilitação definidos e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias; 
 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
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com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 
 

5.1.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 

 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O 
PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional; 

 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a 
contar da data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preambulo deste edital. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  
 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal 
de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

7.28.1. Produzidos no país; 
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7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  
 
7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.2.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.3.1. O pregoeiro no uso de suas faculdades previstas, poderá a qualquer 
tempo e com fundamento na Súmula nº 262 do TCU, intimar o licitante vencedor 
a comprovar a exequibilidade da sua proposta, quando esta destoar muito dos 
critérios de avaliação mercadológico, a disposição do pregoeiro. 

8.3.2. Intimado, o licitante deverá remeter ao pregoeiro e nas condições por ele 

aprazadas, as comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de 

perca do título de vencedor do certame ou dos itens/lotes por ele vencidos.  

8.3.3. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com 
propósito de retardar ou frustrar a competição, bem como o andamento do 
processo licitatório, estes estarão sujeitos as penalidades; 

 
8.3.3.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 
8.3.3.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual 

deflagração de Inquérito Civil. 

8.3.4. Não acudida a condição prevista no item 8.3.2. o pregoeiro no uso de suas 

atribuições, convocará a segunda proposta mais bem classificada. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E 
QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.5.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.5.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

https://www.cnj.jus.br/sumula-262-tcu/
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primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 

 
8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema. 
 
8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
 
8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

 
8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após 
o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.5.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 
as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 

 
8.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 
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8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos 
seguintes cadastros: 
 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
 
9.1.2. SICAF; 

 
9.1.2.1. O SICAF poderá ser utilizado como base de dados para verificação das 

condições de habilitação, impedimentos e inscrição de penalidade. 
 

9.1.2.2. O Fornecedor que possuir todos os documentos de habilitação em vigor 
no SICAF, poderá ser habilitado com base nestes. 

 
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

  
9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
9.1.5.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “9.1.3”, “9.1.4” e “9.1.5” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 
9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

file:///C:/Users/Licitacao%20P/AppData/Licitação/LICITAÇÃO%202022/Montar%20Pastas/PL%20025%20SISTEMA%20COMPRAS%20PUBLICAS/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.1.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTOS CORRELATOS. 
 

9.11.1. Apresentação de 3 (três) atestados de capacidade técnica, atestando 
boas práticas e execução satisfatória, emitidos por instituições públicas ou 
privadas, com objeto igual, similar, superior ou equivalente ao objeto ora licitado.  
 

9.11.2. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal n.º 
6.360/76 (art. 2º), Lei Estadual n º 13317/99(art.85) com as alterações da Lei 



 
 

 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 16 

Estadual nº 15 102/04, Decreto Federal n.º 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal 
nº 2.814 de 29/05/98. 

 
9.11.3. Comprovação da autorização de funcionamento e registro da empresa 

emitida pela ANVISA, para distribuição, armazenamento e expedição de 
materiais para saúde, devidamente acompanhado da publicação no Diário Oficial 
da União.  

• As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela 
ANVISA somente serão consideradas válidas mediante apresentação de 
sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

 
9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. (Modelo 
de Proposta – Anexo II), e deverá ser; 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo de 20 (vinte minutos), para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.2.4. O pregoeiro fará análise e julgamento dos méritos recursais no prazo de 
até cinco dias úteis, contados do findo prazo das contrarrazões, disponibilizando a 
peça fundamentada no sistema.  

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-
mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (três) 
dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.2. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, a Ata de 
Registro de preços será assinada preferencialmente na forma digital, mediante o uso 
de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 
Brasil. 
 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 03 (três), a contar 
da data de seu recebimento. 
 
15.4. O prazo estabelecido no subitem 15.1. e 15.3 para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
 
15.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 
 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
16.2.3. Tendo em vista os princípios da economicidade, celeridade e eficiência, o 

Termo de Contrato será assinado preferencialmente na forma digital, mediante o 
uso de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP – Brasil. 

 
16.3. Não sendo realizada a contratação via termo contrato, compromisso será 

efetivado através da emissão da Nota de Empenho / Autorização de 
Fornecimento que, nas aquisições advindas do Sistema de Registro de Preços da 
terá força de contrato, conforme preceitua o Art. do Decreto Federal nº 
7.892/2013.  

 
16.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

16.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
16.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
 
16.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
16.5. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da 
assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento 
contratual ou no termo de referência.  
 
16.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
16.7. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato. 

 
16.7.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência/Minuta de Contrato em anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
20. DO PAGAMENTO. 

  
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
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21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
21.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 
21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
21.1.6. Não mantiver a proposta; 
 
21.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 
21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
21.2. O Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  
 

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 

21.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
 

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura de Paula Cândido e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 
21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
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21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa.  
 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Prefeitura de Paula Cândido poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
21.11. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado 
para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 

21.12. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 

21.13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem 
observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
21.13.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 

SEGUINTES PRÁTICAS: 
 

21.13.1.1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta 
ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
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21.13.1.2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, 
com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do 
contrato; 

 
21.13.1.3. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo 

entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 
ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

 
21.13.1.4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, 

direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar 
sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 
21.13.1.5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar 

provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
21.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 

21.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no 
CEIS/CNEP. 

 
21.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 
 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
 
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
 
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine 
a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 
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23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE na FORMA 
ELETRÔNICA e via sistema em campo especifico, no  
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
23.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo 
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 
8.666/93. 
 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
23.12. As petições de esclarecimentos e impugnação remetidas por outros meios que 
não os previstos neste caput, não serão alvo de análise, cabendo a licitante a 
observância dos requisitos aqui previstos. 

24. DA RETIFICAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

 
24.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata 

este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

 
24.2. A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pelo Pregoeiro, em 

momento anterior até dois dias que anteceda a data designada para hasta pública, 
nas hipóteses; 

24.2.1. Para reprogramação do calendário de licitações; 

24.2.2. Quando houver vicio insanável;  

24.2.3. Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar 
mais tempo do que o previsto para análise e parecer; 

24.2.3.1. Nesta hipótese, também é cabível a suspensão do certame. 

24.2.4. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 

24.3. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a 
homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, não caberá aos licitantes direito à 
indenização de nenhuma espécie. 

 
24.4. Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a 

homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, será devido ao licitante a 
remuneração pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, em sua 
totalidade ou fração. 

 
24.5. A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 

24.5.1. Acolhimento tempestivo de impugnação; 

24.5.2. Exercício do princípio da autotutela; 

24.5.3. Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

24.5.4. Para reprogramação do calendário de licitações; 
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24.6. Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e 
disponibilizará de imediato, o ato convocatório consolidado, ou mediante documento 
de alteração, que fará parte integrante do edital e dos autos. 

 
24.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

25. DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 

25.1. Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão 

divulgados; 

25.1.1. No diário oficial da União – DOU, quando os recursos forem oriundos de 
convênios com a União. 

25.1.2. No diário oficial do estado – DOE – IOF/MG, quando os recursos forem 
oriundos de convênios com o Governo do Estado de Minas Gerais. 

25.1.3. No Diário oficial eletrônico dos Municípios Mineiros, quando os recursos 
forem oriundos ou predominantemente do tesouro municipal. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1. As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente Edital 
e seus anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois 
alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para 
justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus documentos de 
habilitação ou na proposta. 
 

26.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a 
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do 
certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 
 

26.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

26.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 

26.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 

26.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

http://www.in.gov.br/
http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

26.7. A homologação do resultado desta licitação será analisada com base no 

princípio da conveniência e oportunidade, e na hipótese da mesma ser efetivada, 

não implicará direito à contratação. 

26.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

26.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.12. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

26.12.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão 
do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 

26.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

26.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
http://paulacandido.mg.gov.br, no https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço da sede da PMPC, Setor de 
Licitações, na Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, Centro, nos horários de 08h00min 
às 11h00min e 12h00min às 16h30min, nos dias úteis, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 

26.15. A participação do licitante na hasta pública, implica a aceitação, plena e 
irrevogável, das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 
 

http://paulacandido.mg.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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26.16. Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, 
durante a sessão de pregão, oportunidade em que deverão ser respeitadas as 
etapas de solicitação de esclarecimentos e interposição de impugnação contra o 
ato convocatório, conforme disciplina os Arts nº 23 e 24 do Decreto Federal nº 
10.024/2019. 
 

26.17. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, 
será competente o Foro de Viçosa / MG. 
 

26.18. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela 
autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e 
observadas à legislação. 
 

26.19. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações, Decreto Federal nº 10.024/2019, Termo de 
Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, entendimentos e 
pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 
 

26.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

26.20.1. ANEXO I – Termo de Referência. 
 

26.20.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 
 

26.20.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

26.20.4. ANEXO IX – Minuta do Termo de Contrato; 
 

Paula Cândido, 17 de novembro de 2022. 

 

João Carlos de Oliveira e Silva 
Pregoeiro Oficial 

Designado pela Portaria nº 02/2022 
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PROCESSO nº 066/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 SRP nº 018/2022 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO:  
 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ODONTOLÓGICO E CORRELATOS, de acordo com as especificações, 
quantidades e condições gerais de fornecimento definidas. 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS: 
 
2.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1.1. A realização deste Registro, justifica-se pela necessidade dos materiais acima 

citados, para ser utilizados nas Unidades Básicas de Saúde Do Município, tendo 
em vista que são insumos de uso diário nas atividades da saúde municipal, e o 
dever constitucional de prover o acesso a saúde a população (C.F. Art. 196 a 
200). 

 
3. JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SRP 

 
3.1. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela 
impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pelo Município, bem 
como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas 
parceladas, solicitadas de acordo com a demanda diária. 
3.2. A adoção da metodologia acima busca amparo legal no Art. 3º, Inciso IV do 
Decreto Federal nº 7.892/2013. 

 
4. DO ENQUADRAMENTO NA NATUREZA DE BENS COMUNS. 

 
4.1. Considerando as características dos bens a serem adquiridos, o objeto desta 
aquisição pode ser caracterizado como bem comum, possuindo, desse modo, padrões 
de desempenho e características gerais e específicas, usualmente e amplamente 
encontrados no mercado correlato, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 
10.520, de 2002. 
 

5. DA FORMA DE AQUISIÇÃO E CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO. 
 
5.1. Os proponentes deverão apresentar proposta fornecendo informações como 
valores e marcas dos produtos. Na prosta deverão estar incluídos a carga tributária, o 
frete e todas as despesas incidentes, que correrão à conta da licitante/proponente, sem 
qualquer ônus adicional a administração.  
5.2. O Município não se obriga a adquirir os objetos constantes do Registro de 
Preços, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 
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preferência, nos termos do art. 15, §4º da Lei 8.666/93.  
5.3. A aquisição será feita de forma parcelada, observando a especificação e a 
quantidade do mesmo, solicitado pela CONTRATANTE mediante a apresentação da 
requisição (Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho), emitida pelo Setor de 
Compras; 
5.3.1. A empresa detentora para fornecimento dos materiais/serviços, será responsável 
a qualquer tempo, pela qualidade do mesmo. 
5.3.2. A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer momento, teste dos materiais 
fornecidos junto aos seus fabricantes, para confirmação de legitimidade e qualidade 
dos mesmos.  Se constatada inadequação do(s) produto(s), será efetuada notificação à 
CONTRATADA para que proceda a troca imediata do(s) mesmo(s), estando esta, 
sujeita às penalidades previstas no Edital de Licitação, sem prejuízo da 
responsabilidade criminal prevista no art. 96 da lei 8.666/93, além de arcar com 
cobertura aos danos que tal(is) produtos possa(m) trazer a administração. 
5.3.3. No caso de constatada a falsidade do(s) produto(s), a autoridade competente 
será informada para que sejam tomadas as providências cabíveis, administrativas e 
penais. 
5.3.4. O faturamento ocorrerá levando em consideração todos os produtos 
efetivamente executados e entregues, devidamente comprovados, aprovadas pela 
contratante. 
5.3.5. Após o faturamento, a empresa detentora ficará obrigada a entregar a notas 
fiscais no setor de compras do município, endereço constante no preâmbulo deste, 
acompanhadas das respectivas requisições. 
5.3.6. Em caso de descumprimento do item anterior, as faturas NÃO SERÃO 
RECEBIDAS pelo setor, cabendo a detentora regularizar a situação no prazo de 5 
(dias). 
5.3.7. Após a aprovação final das notas fiscais, será emitido a Autorização de 
fornecimento final em favor ao fornecedor, oportunidade que a administração 
reconhecerá a efetivação da despesa e a encaminhará para devido processamento. 
5.3.8. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, dentre eles, impostos, 
taxas, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros e transporte, necessárias a 
perfeita conclusão do objeto licitado que por ventura venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre o fornecimento / prestação dos serviços. 

 
6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

 
6.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
6.2. São servidores responsáveis pela fiscalização da execução do objeto, até a 
entrega e ateste do recebimento ou eventual contestação e saneamento de qualquer 
situação ou produto fora das normas, ou quem a estes eventualmente designarem, 
composto por no mínimo 3 (três) servidores. 

 
6.2.1. Consideram-se fiscais, o responsável pela Secretaria Municipal solicitante ou 
recebedora do bem ou serviço, auxiliado por mais 2 servidores lotados no respectivo 
setor. 
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6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
7. OBRIGAÇOES DA DETENTORA DA ATA/CONTRATADA 

 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos de seu estabelecimento até o 

local determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento e 

acondicionamento, quando for o caso;  

7.1.7. Arcar, de forma exclusiva, com todos os ônus necessários a completa entrega 

que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive 

licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes.  
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7.1.8. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que 

venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Município, em razão de acidentes ou 

de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos seus (da DETENTORA) ou 

de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento dos 

materiais/equipamentos.  

 
7.1.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes do MUNICÍPIO.  
 
7.1.10. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato/Ata de 
RP. 
 

8. OBRIGAÇOES DO MUNICIPIO.  
 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato/Ata de RP, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. DO PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
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que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

 

9.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                          365 

10. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO E REVISÃO DOS PREÇOS. 
 

10.1. Os valores poderão sofrer revisões, na forma da lei e condições estipuladas no 
edital. 

 
10.1.1. A ata de RP poderá ter seus preços revistos com base no Decreto Federal 
e Municipal do Registro de Preços. 

 
10.1.2. Os contratos oriundos da Ata de RP, poderão ter seus preços revistos em 
caso de desequilíbrio, nos termos do Art. 65 da LF nº 8.666/1993. 

 
10.1.3. Toda alteração de preço deverá possuir elementos que a sustente e 
comprove a elevação dos custos, levando em consideração ainda a compatibilização 
desta, com os valores praticados no mercado. 

 
10.1.4. Quando realizado, as alterações serão registradas por Termo Aditivo. 

 
11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. cometer fraude fiscal; 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

11.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato/Ata de RP, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com a administração pelo prazo de até 

cinco anos; 

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 11.1 deste Termo de 

Referência. 

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura de Paula Cândido, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 

Município e cobrados judicialmente. 

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 03 (Três) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR.  

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, CEIS E CNEP. 

 
12. PRAZO DE VIGÊNCIA  

 
12.1. A ata de RP vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, sendo 
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vedada sua prorrogação. 
12.2. O termo de contrato, quando celebrado, terá sua vigência adstrita aos 
respectivos créditos orçamentários do exercício financeiro em vigor, podendo ser 
aditado e prorrogado na forma do Art. 57 da LF nº 8.666/1993. 

 
13. DOS REQUISITOS APLICÁVEIS AO OBJETO. 

 
13.1. Regularidade fiscal e trabalhista. 
 
13.1.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica 
Federal, Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, 
13.1.2. Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal, RFB e PGFN, conforme 
portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014 (Certidão CONJUNTA emitida pela Procuradoria da 
Fazenda Federal), 
13.1.3. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, estado onde a licitante é 
sediada. 
13.1.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente,  
13.1.5. Prova de Regularidade perante os débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943, conforme estabelecido pela Lei n° 12.440/2011. 
13.1.6. Prova de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica pela Internet em 
consonância com a Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
 
13.2. Regularidade Jurídica. 
 
13.2.1. Ato Constitutivo (publicação), contrato ou estatuto social em vigor, comprovante 
da regular constituição da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial, ou documento 
de constituição equivalente. 
13.2.2. Certidão Simplificada emitida pela respectiva Junta Comercial, ou Extrato 
do Simples Nacional onde demonstre a opção pelo Simples Nacional, ou documento 
equivalente, expedido por Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
13.2.3. Fotocópia de documento de identificação dos sócios da empresa. 
 
13.3. Qualificação Técnica e demais documentos aplicáveis ao objeto. 
 
13.3.1. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal n.º 
6.360/76 (art. 2º), Lei Estadual n º 13317/99(art.85) com as alterações da Lei Estadual 
nº 15 102/04, Decreto Federal n.º 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 
29/05/98. 
 
13.3.2. Comprovação da autorização de funcionamento e registro da empresa 
emitida pela ANVISA, para distribuição, armazenamento e expedição de materiais para 
saúde, devidamente acompanhado da publicação no Diário Oficial da União.  

• As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela ANVISA 
somente serão consideradas válidas mediante apresentação de sua publicação 
no Diário Oficial da União. 

 
13.3.3. Apresentação de 3 (três) atestados de capacidade técnica, atestando 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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boas práticas e execução satisfatória, emitidos por instituições públicas ou privadas, 
com objeto igual, similar, superior ou equivalente ao objeto ora licitado.  
 
13.4. Qualificação Econômico-Financeira; 
13.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 
últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão; 

 
13.5. Das Declarações de Atendimento ao Objeto e Correlatas; 
 
13.5.1. Assinalar obrigatoriamente ‘’sim’’ via sistema as declarações exigidas, 
com exceção do enquadramento a ME/EPP que deverá ser avaliado caso a caso.  

 
14.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
14.1. Não será permitido a subcontratação do objeto. 

 
15.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
16. DO LOCAL DE FORNECIMENTO E ENTREGA 

 
16.1. Emitida a Autorização de fornecimento ou nota de empenho em favor da 
detentora, a mesma deverá fornecer os materiais solicitados e garantindo sua 
entrega em até 05 dias úteis. 

 
16.1.1. A exigência do prazo se faz necessária, visto que o município não 
dispõe de almoxarifado estruturado para formação de estoque para períodos 
mais longos, se fazendo valer, de aquisições em menor proporção e com maior 
frequência. 

 
16.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço designado constante da 
Autorização de Fornecimento/Empenho. 
16.3. Havendo omissão do endereço, fica designado como local de entrega, a sede da 
Prefeitura Municipal, endereço constante no preâmbulo deste instrumento. 
16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a 75% do prazo de validade, ressalvados aqueles que contém o 
prazo diferente afixado na sua descrição, sob pena de recusa do recebimento do 
objeto. 
16.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
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16.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato/ARP. 
16.7. A empresa detentora deverá entregar os bens nas condições e especificações 
constantes no Edital em especial neste Termo de Referência e na Proposta Vencedora, 
acompanhado do registro do produto na ANVISA, caso seja dispensado, apresentar 
documentação referente ao produto isento de registro. 
 

17. DA PLANILHA DE QUANTITATIVOS. 
 

Item Cód. Descrição Und. Qtd. 

1 10563 

ABRIDOR DE BOCA INFANTIL SEU FORMATO DEVE PROPORCIONAR ACOMODACAO 
ADEQUADA E CONFORTO, DE ACORDO COM A ANATOMIA BUCAL E ONDULACOES LATERAIS 
FAZENDO O TRAVAMENTO DA MANDIBULA, IMPEDINDO O FECHAMENTO REPENTINO. DEVE 

POSSUIR UM ORIFICIO CENTRAL ONDE PODE SER ENLACADO FIO DENTAL PARA FACILITAR A 
REMOCAO DA BOCA DOPACIENTE COM RAPIDEZ E SEGURANCA. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO 
APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 30 

2 10636 

ACIDO FOSFORICO 37% C/ CLOREX. Ácido fosfórico com clorexidina a 37% - kit com 03 (três) 
bisnagas, de 2,50ml. trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 
esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. Validade mínima de 1 ano, após a 

data de entrega. pacote com três.  

KIT 100 

3 10637 

ADESIVO FOTOPOLIMERIZAVEL Agente de união com carga fotopolimerizavel para restauração de 

dentes com compósitos, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data 
de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano após a 
data de entrega.  

UN 50 

4 10525 
AFASTADOR CIRURGICO CONFECCIONADO EM ACO INOXIDAVEL AISI-420 TAMANHO:14CM, 
USADO PARA AFASTAR O TECIDO DO CAMPO OPERATORIO. 

UN 20 

5 10635 

AGULHA GENGIVAL CURTA Agulha gengival descartável - calibre 30g curta 0,30 x 22,0 mm. Caixa 

com 100 unidades. Trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 
esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano, após a 
data de entrega  

cx 50 

6 10634 

AGULHA GENGIVAL LONGA Agulha gengival descartável - calibre 30g longa 0,30 x 30,0 mm. Caixa 
com 100 unidades. Trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 

esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. Validade mínima de 1 ano, após a 
data de entrega.   

cx 50 

7 10680 
ALGINATO Alginato de presa rápida e alta estabilidade dimensional para moldagem de modelos 
diagnósticos, arcos edêntulos, próteses removíveis, aparelhos ortodônticos, moldes preliminares, 
antagonistas e moldeiras individuais, pacote com 400 gramas  

UN 200 

8 10665 

ALGODAO EM ROLETE PT C/ 100 UN Hidrófilo, com alto poder de absorção utilizado no tt dentário 
para afastamento das bochechas, pacote com 100 unidades. Trazendo os dados de identificação do 
material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da 

saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

PCT 250 

9 10678 
ANESTÉSICO INJETÁVEL ARTICAINE  É um produto injetável para anestesia local, composto por 
Articaína HCI 4% com Epinefrina 1:100.000. caixa com 50 unidades  

cx 100 

10 10632 

ANESTÉSICO INJETÁVEL - CLORIDRATO DE LIDOCAINA A 3%, 30 mg/ml;  com vasoconstritor; 

tubetes com 1.8 ml. caixa com 50 unidade; prazo de validade mínimo de 01 (um) ano a partir da data de 
entrega, indicado na embalagem.  

cx 50 

11 10687 

ANESTÉSICO INJETÁVEL PRILOCAINA 3% Anestésico local injetável, com cada ml contendo 30mg de 

Cloridrato de Prilocaína (54mg/carpule), 0,03 U.I. de Felipressina 0,054 U.I/carpule), isento de sulfitos, 
envasado em tubetes de vidro com êmbolos siliconizados. CAIXA COM 50 UNIDADES  

cx 20 

12 10638 

APLICADORES DESCARTAVEIS 1,5MM (MICROBRUSH) Versátil, flexível, fibras não absorvíveis, 

tamanho fine, (1,5mm). caixa com 100 aplicadores, trazendo os dados de identificação do material, 
número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde, 
validade mínima de 1 ano após a data de entrega.  

cx 100 

13 10663 
BICARBONATO P/JATO ENVELOPE  40G  O Bicarbonato de Sódio é um pó branco, cristalino, 
extrafino, utilizado para realização de profilaxia bucal e remoção da placa bacteriana.  

UN 50 
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14 10544 
BROCA ALTA ROTACAO 1093 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 
DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 

UN 100 

15 10545 
BROCA ALTA ROTACAO 1112 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

16 10546 
BROCA ALTA ROTACAO 1190 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

17 10547 
BROCA ALTA ROTACAO 2135 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

18 10548 
BROCA ALTA ROTACAO 3118 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

19 10549 
BROCA ALTA ROTACAO 3168 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

20 10550 
BROCA ALTA ROTACAO3195 BROCA ALTA ROTACAO, MATERIAL: AO INOXIDAVEL 

DIAMANTADA, CARACTERISTICA ADICIONAL: CONJUNTO, TIPO CORTE: CORTE FINO 
UN 100 

21 10554 
BROCA CILINDRICA 1092 TOPO, COM HASTE EM ACO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE 1 ANO 

APOS A DATA DE ENTREGA. 
UN 100 

22 10551 

BROCA CIRÚRGICA ZECRYA 23 MM – CONFECCIONADA EM AÇO CARBITE PARA AR, COM 

PONTA ATIVA 11MM; COMPRIMENTO 23MM.TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
MATERIAL, NÚMERO DE LOTE, MÉTODO E DATA DE ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE SAÚDE. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APÓS A DATA DE 

ENTREGA. 

UN 30 

23 10552 

BROCA CIRÚRGICA ZEKRYA 28 MM.  CONFECCIONADA EM AÇO CARBITE PARA AR, COM 

PONTA ATIVA 11MM; COMPRIMENTO 2MM. TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
MATERIAL, NÚMERO DE LOTE, MÉTODO E DATA DE ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DE SAÚDE. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APÓS A DATA DE 

ENTREGA 

UN 30 

24 10566 
BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO NUMERO 3 São constituídas de haste de aço inoxidável e parte ativa 
multilaminar de carbureto de tungstênio sinterizado. 

UN 100 

25 10567 
BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO NUMERO 4 São constituídas de haste de aço inoxidável e parte ativa 
multilaminar de carbureto de tungstênio sinterizado. 

UN 100 

26 10568 
BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO NUMERO 5 São constituídas de haste de aço inoxidável e parte ativa 

multilaminar de carbureto de tungstênio sinterizado. 
UN 100 

27 10569 
BROCA DE BAIXA ROTAÇÃO NUMERO 6 São constituídas de haste de aço inoxidável e parte ativa 

multilaminar de carbureto de tungstênio sinterizado. 
UN 100 

28 10531 
BROCA DIAMANTADA 1011 ESFERICA 1011 - COM HASTE EM ACO INOXIDAVEL. VALIDADE 

MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA DA ENTREGA 
UN 100 

29 10532 
BROCA DIAMANTADA 1012 ESFERICA 1012 - COM HASTE EM AO INOXIDAVEL. VALIDADE 

MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA DE ENTREGA 
UN 100 

30 10533 
BROCA DIAMANTADA 1013 MINIMA DE 1 ANO APOS A ENTREGA ESFERICA - COM HASTE EM 

ACO INOXIDAVEL. VALIDADE 
UN 100 

31 10534 
BROCA DIAMANTADA 1014 ESFERICA - 1074 - COM HASTE EM ACO INOXIDAVEL. VALIDADE 

MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA FDE ENTREGA 
UN 100 

32 10535 
BROCA DIAMANTADA 1015 ESFERICA - COM HASTE EM ACO INOXIDAVEL. VALIDADE MINIMA 

DE 1 ANO APOS A DATA DE ENTREGA 
UN 100 

33 10539 
BROCA DIAMANTADA 1111 BROCA DIAMANTADA, EM FORMATO CHAMA, PARA ALTA ROTAÇÃO, 
COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 100 

34 10540 
BROCA DIAMANTADA 1190 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO CÔNICA, PARA ALTA ROTAÇÃO, 
COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 40 

35 10542 
BROCA DIAMANTADA 3080 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO CÔNICA, PARA ALTA ROTAÇÃO, 
COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 50 

36 10543 
BROCA DIAMANTADA 3082 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO CÔNICA, PARA ALTA ROTAÇÃO, 
COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 50 

37 10541 

BROCA DIAMANTADA 3097 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO CILINDRICA PARA ALTA 

ROTAÇÃO, COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE 
ENTREGA. 

UN 50 
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38 10537 

BROCA DIAMANTADA 3118 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO DE CHAMA, PARA ALTA 

ROTAÇÃO, COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APÓS A DATA DE 
ENTREGA. 

UN 100 

39 10538 

BROCA DIAMANTADA 3168 BROCA DIAMANTADA EM FORMATO DE PÊRA, PARA ALTA 

ROTAÇÃO, COM HASTE EM AÇO INOXIDAVEL, VALIDADE MINIMA DE UM ANO APOS A DATA DE 
ENTREGA 

UN 100 

40 10536 

BROCA DIAMANTADA.ESFERICA 1019 COMPLEMTENTO UNIDADE MEDIDA, BRO DI ESF, BROCA 

DIAMANTE ESFERICA, 1019, COM HASTE EM ACO INOXIDAVEL. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO 
APOS A DATA DE ENTREGA BRO DI ESF 

UN 100 

41 10553 

BROCA ENDO Z BROCA TRONCO-CONICO DE AÇO CARBIDE. EXTREMINDADE INATIVA. A 

PARTE INATIVADA BROCA POSSUI COR DOURADA. INDICADA PARA O PREPARO DA CAMARA 
PULPAR DURANTE A CIRURGIA DE ACESSO 

UN 50 

42 10526 

CABO BISTURI N Nº 03  EM ACO INOX PARA USO COM LAMINAS NUMERO 10 A 15, 

COMPOSICAO AO INOXIDAVEL TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICACAO DO MATERIAL, 
NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE ESTERELIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO 
NO MINISTERIO DA SAUDE, VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APÓS A DATA DE ENTREGA. 

UN 20 

43 10516 
CABO PARA ESPELHO BUCAL  EM INOX, TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICACAO DO 
MATERIAL, NUMERO DE LOTE,  METODO E DATA DE ESTERELIZACAO. 

UN 50 

44 10645 
CARBONO P/ARTICULAR carbono para articular, material: em papel, formato: formato de fita, cor: 
dupla face – 2 cores, tipo uso: estéril, descartável, apresentação: em folha.  

UN 100 

45 10684 
CERA 7 A Cera Rosa 7 é indicada para impressão ou registro de mordidas. Também utilizada em 
laboratório para confecção de roletes de oclusão e escultura gengival das próteses totais e parciais 

removíveis, caixa com 18 unidades  

cx 30 

46 10653 
CIMENTO FOSFATO DE ZINCO Cimento odontológico, composição: fosfato de zinco, aspecto físico: 
pó+ liquido, apresentação: conjunto completo. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

UN 50 

47 10652 

CIMENTO RESTAURADOR PRÓVISORIO COTOSOL Material de preenchimento, endurecimento 
químico com coloração semelhante à do dente, radiopaco, para preenchimento temporário das 

cavidades dentárias é um cimento a base de óxido de zinco/sulfato de zinco e é destinado para 
aplicações temporárias em curto prazo. validade mínima de 1 após a data de entrega.  

UN 50 

48 10565 CONTRA- ÂNGULO Intra (universal), com giro de 360 graus UN 4 

49 10673 

CREME DENTAL - 90G Deve conter cálcio, atuar como agente abrasivo de limpeza, possuir 1500 ppm 
de flúor e outros componentes que ajudem na prevenção de carie, do tártaro e da placa bacteriana, em 

embalagem de 90 g, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 
esterilização, prazo de validade e registro, validade mínima, 01 ano após a data de entrega.  

UN 500 

50 10646 

CUNHA DE MADEIRA Anatômica de madeira sortida e desidratada. Caixa ou envelope com 100 

unidades, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 
esterilização prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 01 ano, após a 
data de entrega.  

cx 10 

51 10647 

DISCO PARA POLIMENTO DE RESINA Kit com diferentes granulações. Perfuração central para 
encaixe do mandril, que e especifico para o sistema e deve ser acoplado em contra-ângulo (usado com 

mandril de parafuso) conjunto com 50 discos sortidos, tamanho 3/4. validade mínima de 1 ano, após a 
ata de entrega  

KIT 10 

52 10672 
ESCOVA DENTAL - ADULTO Desenho anatômico, cabeça ovalada, media. Trazendo os dados de 
identificação do material, número de lote e data de esterilização, prazo de validade e registro no 
ministério da saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega.  

UN 500 

53 10671 
ESCOVA DENTAL INFANTIL Desenho anatômico, cabeça ovalada, media, trazendo os dados de 
identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro e 
data no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

UN 500 

54 10557 

ESCOVA DE ROBSON UTILIZADA PARA POLIMENTO DENTARIO, TRAZENDO OS DADOS DE 
IDINTIFICAÇÃO DO MATERIAL, NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE ESTERELIZAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAÚDE, VALIDADE MINIMA DE 1 ANO 

APÓS A DATA DE ENTREGA. 

UN 50 



 
 

 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 42 

55 10529 
ESPATULA PARA RESINA ESPATULA PARA RESINA MATERIAL EM INOX. POSSUIR PONTA ATIVA 
BANHADA EM NITRETO DE TITANIO QUE CRIAM UMA PELICULA ANTI ADERENTE A RESINA 

FACILITANDO O SEU MANUSEIO.VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA DE ENTREGA 

UN 20 

56 10515 

ESPELHO BUCAL Nº 5 EM AO INOX, TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICACAO DO MATERIAL, 

NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE ESTERELIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO 
NO MINISTERIO DA SAUDE.  VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA DE ENTREGA. 

UN 50 

57 10664 

FIO DENTAL 500 METROS  Embalagem profissional de 500m, fibra de monocabos de polipropileno 
torcidos que garante resistência a ruptura. Impregnado com cera micro cristalina, cristais de menta e 
edulcorante. Desliza com facilidade, possui baixo grau de desfiamento, estojo prático com tampa 

transparente, que informa antecipadamente o termino do produto. 500m de fio dental.  validade mínima 
de 1 ano após a data de entrega.  

UN 30 

58 10660 
FIO DE SUTURA EM NYLON 3-0 Fio de sutura, material: nylon monofilamento, tipo fio: 5-0, cor: preta, 
comprimento: 45 cm, características adicionais: com agulha 3,8, círculo cortante, comprimento agulha: 
2,5 cm; esterilidade: estéril por unidade, caixa com 24 unidades  

cx 50 

59 10662 
FLUOR TOPICO GEL ACIDULADO Flúor fosfato acidulado 1,23%, apresenta tixotropico, frasco com 
250ml, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, 

prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

UN 30 

60 10519 
FORCEPS Nº 150 ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS; INCISIVOS, CANINOS E PRÉ-MOLARES SUPERIORES. TIPO USO ALTOCLAVAVEL 
UN 20 

61 10520 
FORCEPS Nº 151 ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS; INCISIVOS, CANINOS E PRÉ-MOLARES INFERIORES. TIPO USO ALTOCLAVAVEL. 
UN 20 

62 10521 
FORCEPS Nº 17 ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS; MOLARES INFERIORES, TIPO USO ALTOCLAVAVEL 
UN 20 

63 10518 
FORCEPS Nº 18L ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS, MOLARES SUPERIORES, LADO ESQUERDO, TIPO USO ALTOCLAVAVEL 
UN 20 

64 10517 

FORCEPS Nº 18R ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS, MOLARES SUPERIORES, LADO DIREITO, TIPO USO 
ALTOCLAVAVEL 

UN 20 

65 10522 
FORCEPS Nº 69 ODONTOLOGICO, MATERIAL EM ACO INOX, TIPO ADULTO, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS, MOLARES SUPERIORE, LADO DIREITO, TIPO USO ALTOCLAVAVEL 

UN 20 

66 10656 
FORMOCRESOL Material para mumificação da polpa dental, frasco com 10ml. trazendo os dados de 
identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no 

ministério de saúde. Validade mínima de 1 ano após a data de entrega.  

UN 30 

67 10681 
GESSO COMUM BRANCO É atualmente usado para construção de dentaduras, pois neste caso a 
expansão da presa é crítica e a resistência que o produto apresenta é adequada com base no que 
define os limites de especificação, pacote com 01 kg  

UN 100 

68 10683 
GESSO ESPECIAL TIPO IV  é indicado para confecção de troqueis e modelos de precisão, com alta 

resistência à compressão e abrasão, pacote com 01 kg  
UN 30 

69 10682 
GESSO PEDRA TIPO III AMARELO  é indicado para uso em odontologia e prótese dentária, na 
confecção de troqueis, modelos para estudo, para antagonistas e aparelhos ortodônticos, pacote com 
01 kg  

UN 100 

70 10675 
HEMOSPON Produto multifuncional: controle do sangramento, estabilização do coágulo sanguíneo,  
preenchimento dos espaços gerados nas cirurgias, aceleração do processo de cicatrização e proteção 
do leito da ferida cirúrgica. Caixa com 10unidades  

cx 30 

71 10655 
HEMOSTATICO GENGIVAL Solução hemostática a base de cloreto de alumínio. Trazendo os dados de 
identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no 
ministério da saúde. Validade mínima de 1 ano após a data de entrega. frasco 10ml  

UN 30 

72 10658 

HIDROXIDO CALCIO PASTA. Complemento, unidade, medida, kit com uma pasta base de 13 g e uma 
pasta catalisadora de 11g, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e 
data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano 

após a data de entrega.  

KIT 30 

73 10657 
HIDROXIDO DE CALCIO PA Capeador pulpar para induzir a formação de dentina, reparadora, trazendo 
os dados de identificação do material, número de lote, método e data de esteril ização, prazo de validade 
e registro no ministério da saúde.  validade mínima de 1 ano, após a data de entrega  

UN 30 
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74 10676 

HIPOCLORITO SODIO 5,25%-SODA CL Apresentação, frasco de 1l, trazendo os dados de identificação 

do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério 
da saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

UN 50 

75 10651 

IONOMERO DE VIDRO LIQUIDO Cimento, a base de ionômero de vidro de pressão química, para 
restauração dental, apresentado na forma de liquido (ácido poli acrílico), que deve ser misturado ao pó 

no momento da sua identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de 
validade registro no ministério da saúde. Validade mínima de 1 ano, após a data de entrega. frasco 
10ml. vidrion r  

UN 100 

76 10650 

IONOMERO VIDRO PÓ Cimento a base de ionômero de vidro de presa química, para restauração 
dental apresentado na forma de pó que deve ser misturado ao ácido poli acrílico no momento da sua 
utilização. Frasco com 10g, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e 

data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde, validade mínima de 1 ano 
após a data de entrega. vidrion r  

UN 100 

77 10555 

KIT DE ACABAMENTO E POLIMENTO DE RESINAS COMPOSTAS KIT ODONTOLOGICO USADO 
PARA ACABAMENTO E POLIMENTO FINAL DE RESTAURAÇÕES E FACETAS CONFECCIONADAS 

COM COMPÓSITOS RESTAURADORES DE NANO PARTÍCULAS, MICRO HÍBRIDAS OU AINDA DE 
MICROPARTÍCULAS 

UN 10 

78 10560 

LIMA KERR 25MM Nº15 USO ODONTOLOGICO MATERIAL EM AÇO INOXIDAVEL, MODELO TIPO 

KERR, COMPRIMENTO 25MM, APLICACAO DIGITAL, TAMANHO  15, COMPONENTES C, 
CURSOR.CAIXA COM 6 UNIDADES 

cx 50 

79 10561 

LIMA KERR 31MM Nº10 USO ODONTOLOGICO, MATERIAL EM AÇO INOXIDAVEL, MODELO TIPO 

KERR, COMPRIMENTO 31MM, APLICACAO DIGITAL, TAMANHO 10, COMPONENTES C, 
CURSOR.CAIXA COM 6 UNIDADES- 

cx 50 

80 10562 

LIMA KERR 31MM Nº15 USO ODONTOLOGICO  MATERIAL EM AÇO INOXIDAVEL, MODELO TIPO 

KERR, COMPRIMENTO 31MM, APLICACAO DIGITAL, TAMANHO  15, COMPONENTES C, 
CURSOR.CAIXA COM 6 UNIDADES 

cx 50 

81 10573 

MANDRIL PARA CONTRA ÂNGULO UTILIZADO PARA RODAS, DISCOS DE POLIMENTO. 

TRAZENDO OS DADOS DE IDENTIFICACAO DO MATERIALNUMERO DE LOTE, METODO E DATA 
DE ESTERILIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, VALIDADE 
MINIMA DE 1 ANO, APOS A DATA DE ENTREGA 

UN 20 

82 10666 
MATRIZ DE AÇO 5MM De 0,05x5mmx50cm, trazendo os dados de identificação do material, número de 
lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde.  validade 

mínima de 1 ano, após a data de entrega  

UN 80 

83 10667 
MATRIZ DE AÇO 7MM Para amalgama, 0.07x7mmx50m. trazendo os dados de identificação do 
material, número de lote, método, data de esterilização prazo de validade e registro no ministério da 

saúde. validade mínima de 1 ano, após a data de entrega  

UN 80 

84 10633 
MEPIVACAINA CLORIDRATO 3% SEM VASO CONSTRITOR:  Concentração: 3%, forma; 
farmacêutica: solução injetável; unidade: turbante 1,80 ml, caixa com 50 unidade. prazo de validade 
mínimo de 01 (um) ano a partir da data de entrega, indicado na embalagem.  

cx 50 

85 10564 
MICROMOTOR DE BAIXA ROTAÇÃO  Peça de mão com design ergonômico, corpo metálico, com 

sistema de conexão no equipo odontológico tipo universal 
UN 4 

86 10670 

OLEO UNISPRAY LUBRIFICANTE Complemento unidade medida alta e baixa rotação, trazendo os 
dados de identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e 

registro no ministério da saúde. Validade mínima de 1 ano após a data de entrega. Alta e baixa rotação. 
100ml  

UN 50 

87 10668 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 10CM X 100M Embalagem para esterilização. Material: papel grau cirúrgico 

e filme bilaminado. Composição: com filme polímero multilaminado, aplicação 1: para esterilização de 
formaldeído, gramatura, espessura: cerca de 60 g/m2. Apresentação: rolo. Componentes adicionais: 
termos selante com cerca de 10cm. Componentes: com indicador químico. Uso único. Indicador de 

viragem: mudança da coloração rosa para marrom em esterilização por autoclave a vapor e de azul para 
marrom  em esterilização em oxido de etileno.  

UN 50 

88 10669 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO 15CM X 100M Embalagem para esterilização. Material: papel grau cirúrgico 
e filme bilaminado. Composição: com filme polímero multilaminado, gramatura, espessura: cerca de 70 

g/m2.  Apresentação: rolo. Componentes adicionais: termos selante com cerca de 15cm. Componentes: 
com indicador químico. Uso único. Indicador de viragem:  mudança da coloração rosa para marrom em 
esterilização por autoclave a vapor e de azul para marrom em esterilização em oxido de etileno.  

UN 50 
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89 10654 

PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO Complemento unidade medida, 20ml, utilizado como 
antissépticos e analgésico, sendo empregado como medicação intracanal (curativo de demora), frasco 

de 20ml, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, 
prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

UN 30 

90 10677 

PASTA DIAMANTADA DE POLIMENTO DE RESINA A pasta para polimento é um produto para ser 

aplicado em casos de polimento em materiais que que requerem altos níveis de brilho e lapidação em 
geral. Pode ser aplicado em diferentes ambientes e segmentos industriais. A pasta é produzida com 
produtos abrasivos como sais e óxidos.  

UN 50 

91 10661 

PASTA PROFILATICA Pasta profilática, indicada para utilização em procedimento de limpeza. Bisnaga 
com 90 gramas. Trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e data de 

esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde.  Validade mínima de 1 ano após. A 
data de entrega  

UN 80 

92 10528 

PINCA DE ALGODAO PARA USO GERAL NO CONSULTORIO EM ACO INOX. TRAZENDO OS 
DADOS DE IDENTIFICACAO DO MATERIAL, NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE 

ESTERILIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. VALIDADE 
MINIMA DE 1 ANO APOS A DATA DA ENTREGA 

UN 20 

93 10571 

PINÇA GOIVA A Pinça Goiva, também conhecida como Alveolótomo, é utilizada geralmente para 

cirurgias de remoção do osso Confeccionado em aço inoxidável, o instrumento possui lâminas 
cortantes. 

UN 20 

94 10530 

PLACA DE VIDRO 10 MM MEDIA DESPOLIDA OM 10MM, TRAZENDO OS DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO MATERIAL, NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE ESTERILIZACAO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO 

APOS A DATA DE ENTREGA 

UN 20 

95 10558 PONTA PERIO PARA ULTRASSOM MODELO DENTFLEX CAVIFLEX 6000 UN 50 

96 10523 
PORTA AGULHA MAYO HEGAR PRODUTO CONFECCIONADO EM ACO INOXIDAVEL AISI – 410 
TAMANHO 14CM 

UN 50 

97 10570 
PORTA ALGODÃO SEM MOLA  Porta algodão em inox 304 sem mola. Usado para armazenar algodão 
ou outros produtos para procedimentos médicos. Atenção o modelo 8 x 8 cm possui furo na tampa os 

demais tamanhos a tampa é lisa sem furo 

UN 20 

98 10572 
RÉGUA DE FOX Utilizada no ajuste do rolete de cera superior nas próteses totais para a determinação 
dos planos oclusal 

UN 2 

99 10643 

RESINA FLUIDA NATURAL FLOW A2 Complemento unidade medida, 1,2gr. não solúvel nos fluidos 

bucais, fotoativada, tixotropica, com 1,2g, trazendo os dados de identificação do material, número de 
lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade 
mínima de 1 ano após a data de entrega.1,2 gr  

UN 50 

100 10639 

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A1 Composto micro hibrida com matriz modificada, fotopolimerizavel, 

indicada para dentes inferiores e posteriores, trazendo os dados de identificação do material, número de 
lote, método e data da esterilização, prazo de validade mínima de 1 ano após a data de entrega.1,20g  

UN 50 

101 10640 

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A2 Complemento, unidade, medida: composta micro hibrida, com 
matriz modificada, fotopolimerizavel, indicada para dentes anteriores e posteriores, trazendo os dados 
de identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro 

no ministério da saúde composta micro hibr. 1,20g  

UN 50 

102 10642 

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A 3,5 Composta micro hibrida com matriz modificada, 
fotopolimerizavel, indicada para dentes anteriores e posteriores, trazendo os dados de identificação do 
material, número de lote, método de data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da 

saúde. Validade mínima de 1 ano após a data de entrega.   

UN 50 

103 10641 

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A3 Composta, micro hibrida, com matriz modificada, fotopolimerizavel, 

indicada para dentes anteriores e posteriores, trazendo os dados de identificação do material, número 
de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no ministério da saúde. validade 
mínima de 1 ano após a data de entrega 1,20g  

UN 50 

104 10644 
SELANTE FOSSULAS, FISSURAS  O selante dentário é um revestimento fino de resina aplicado às 
superfícies de mastigação   

UN 50 

105 10556 
SHOFU LAPIS FABRICADO EM OXIDO DE ALUMINIO MICROGRANULADO, SÃP PERFEITAMENTE 
BALANCEADOS PARA CORTAR SEM VIBRAÇÃO; VELOCIDADE RECOMENDADA: 5000- 20000 

RPM 

UN 100 
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106 10686 
SILICONE DE CONDENSAÇÃO PERFIL CATALIZADOR Um material de impressão odontológico, 
indicado para técnicas de dupla moldagem bisnaga com 50gr  

UN 30 

107 10685 
SILICONE DE CONDENSAÇÃO PERFIL FLUIDO  Indicado para moldagem com restaurações indiretas, 

moldagem de arcadas edêntulas e moldagem de implantes, bisnaga com 120gr  
UN 30 

108 10527 

SONDA EXPLORADORA  Nº 5 EM ACAO INOX. TRAZENDO OS DADOS DE INDENTIFICACAO DO 
MATERIAL, NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE ESTERILIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E 

REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. VALIDADE MINIMA DE 1 ANO APÓS A DATA DE 
ENTREGA 

UN 50 

109 10674 
SPRAY PARA TESTE DE VITALIDADE  Produto exclusivo para teste de vitalidade nos dentes com odor 
mentolado. Sua composição permite eficácia no diagnostico por apresentar agentes de resfriamento.  

frasco de 200 ml. validade mínima de 1 ano após a data de entrega   

UN 100 

110 10659 

SUGADOR DESCARTAVEL Tubo de ponteira atóxicos, arame em aço especial, desenvolvido para 

fixação imediata na posição desejada pelo profissional, ponteira macia e aromatizada sabor tutti-frutti. 
Embalagem com 40 unidades, trazendo os dados de identificação do material, número de lote, método e 
data de esterilização. prazo de validade mínima de 1 ano após a data de entrega  

PCT 250 

111 10679 

SUGADOR ENDODÔNTICO DESCARTÁVEL Foi desenvolvido para auxiliar em tratamentos 

endodônticos é utilizado para sugar sangue e outros líquidos durante a realização de procedimentos. 
Suas pontas finas facilitam a sucção em locais de difícil acesso da boca do paciente e o seu arame 
interno em aço especial permite a fixação na posição desejada pelo profissional, pacote com 20 unidaes  

PCT 100 

112 10524 

TESOURA IRIS RETA UTILIZADO EM PROCEDIMENTOS CIRURGICOS EM GERAL, TRAZENDO OS 

DADOS DE IDENTIFICACAO DO MATERIAL, NUMERO DE LOTE, METODO E DATA DE 
ESTERELIZACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISRO NO MINISTERIO DA SAUDE. 12CM 

UN 50 

113 10648 

TIRA DE POLIESTER 100% Super. flexível, envelope com 50 unidades, trazendo os dados de 

identificação do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade e registro no 
ministério da saúde. validade mínima de 1 ano, após a data de entrega.  

EV 100 

114 10649 

TIRAS DE LIXA PARA ACABAMENTO PROXIMAL  Metálicas e flexíveis, abrasivo de granulação 
grossa (cinza) e média (branca); 4mm x 170mm, com centro neutro, utilizadas para acabamento e 
polimento de restaurações de amalgama. Caixa com 150 unidades. trazendo os dados de identificação 

do material, número de lote, método e data de esterilização, prazo de validade mínima de 1 ano após a 
data de entrega  

cx 100 

 
 
17.1. A planilha acima contempla a demanda estimada para 12 (doze) meses. 
17.2. O quantitativo foi estimado tendo como base o consumo e contratos anteriores 
firmados pela administração, bem como realizado o recalculo, tendo em vista o 
aumento crescente da demanda. 
17.3. O preço médio foi apurado com base em preços praticados por fornecedores 
locais e regionais. 
 

18. DO BENEFÍCIO E TRATAMENTO DIFERENCIADO AS ME/EPP. 
 

18.1. Em cumprimento ao Art. 48, Inciso I da Lei Complementar 123/2006, o objeto 
desta licitação é EXCLUSIVO a participação de microempresas e empresas de 
pequeno. 

 
19. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

 
19.1. O critério de julgamento deste objeto obedecerá a regra de menor preço por 
item, sendo julgado por meio eletrônico, sob o regime aberto de lances. 

 
20. DO PARCELAMENTO OU DA NÃO SOLUÇÃO. 
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20.1. Tendo em vista que a execução do objeto por diversas empresas diferentes trará 
a economicidade, sem que haja perda da eficiência, nos termos das Sumula 247, o 
objeto será adjudicado por item, podendo haver a execução do objeto por mais de uma 
empresa. 
 

21. DO VALOR ESTIMADO E MÁXIMO ACEITÁVEL.  
 

21.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno, conforme preceitua o Art. 
15 do Decreto Federal nº 10.024/2019. A adoção de tal dispositivo justifica-se para que 
os licitantes possam realizar a administração, a proposição de propostas livremente, 
ofertando os valores o mais próximos possível daqueles praticados pelo mercado, e 
seguindo seus próprios parâmetros de comercialização. Justifica-se também a adoção 
de tais dispositivos, para minimizar/eliminar possíveis e eventuais acordos explícitos ou 
implícitos entre licitantes no que tange as ofertas no ato da hasta pública.  

 
22.  CONDIÇOES GERAIS 

 
22.1.  A Prefeitura de Paula Cândido através da Secretaria Solicitante, reserva para si 
o direito de não aceitar nem receber qualquer produto em desacordo com o previsto 
neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao seu objeto, sem prejuízo das sanções previstas. 
22.2. Qualquer tolerância por parte da Prefeitura de Paula Cândido através da 
Secretaria Solicitante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas 
pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, 
novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do 
ajuste e podendo a Prefeitura de Paula Cândido exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo. 
22.3. A Contratada, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, de forma direta ou indireta à Prefeitura de Paula Cândido através da 
Secretaria Solicitante, produzidos em decorrência da execução do objeto da 
contratada, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Tribunal o direito de 
regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 
22.4. Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 
8.666/1993 e suas alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos 
dispositivos, entendimentos e pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e 
MP. 
22.5. Para dirimir eventuais litígios, fica eleito o foro da Comarca de Viçosa /MG. 
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PROCESSO nº 066/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 SRP nº 018/2022 
 

ANEXO II 
 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 
 

Local e data 
 
AO SETOR DE LICITAÇÃO / A/C PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO 
 
Declaramos aceitos os termos do edital PREGÃO ELETRÔNICO no 013/2022, e 
Apresentam-lhes nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO E CORRELATOS, 
conforme relação quantitativa especificada no ANEXO I do Edital. 
 
- PREÇO: 
 

 RELACIONAR OS ITENS DO ANEXO I, NA ORDEM EM QUE SE APRESENTAM, 
INFORMANDO A DESCRIÇÃO, PREÇO UNITÁRIO E PREÇO TOTAL DE CADA 
ITEM, MARCA E MODELO EM CASO DE BENS, BEM COMO DEMAIS 
EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL. 

 
- O valor global da proposta é de R$............................................................................... 
 
- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

de julgamento da licitação. 
 
Dados do responsável Legal para assinatura da Ata da RP/Termo de Contrato; 
Nome:                                                     CPF: 
ID:                                                           End: 
Tel.:                                                        E-mail: 
 
Dados Bancários; Banco                 Cod.                        Ag.                        CC. 
 
Atenciosamente, 
   ...................................................................... 
   Assinatura do Responsável Legal 
   CPF : 
 
EMPRESA : ............................................................CNPJ:.............................................. 
ENDEREÇO : .................................................................................................................... 
Tel.: ......................................................E-mail................................................................... 
 

Nota: O Preenchimento das informações em vermelho são obrigatórias e essenciais para o 
estabelecimento da relação Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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PROCESSO nº 066/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 SRP nº 018/2022 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº_____/2022 
                  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 066/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 
REGISTRO DE PREÇOS nº 018/2022 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CANDIDO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ nº 17.763.715/0001-07, sediada na Rua Monsenhor Lisboa, nº 251, 
Centro, em PAULA CANDIDO - MG, CEP 36.544-000, devidamente representada pelo 
Prefeito Municipal, O Sr. Daniel Gomes Calixto, e mediante o Pregoeiro João Carlos de 
Oliveira e Silva, Pregoeiro designado / certificado pela Portaria nº 02/2022 em obediência 
às disposições e preceitos de direito público e, em especial, as disposições das 
legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 2019, Decreto Federal nº 3.555, de 08 de 
agosto de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, e subsidiariamente, ao disposto nas Leis n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, Decreto Municipal 
nº 1662, de 21 de maio de 2020 que regulamenta e disciplina o uso do pregão na forma 
eletrônica, no âmbito da administração pública municipal, Decreto Municipal nº 1183 de 
04 de Agosto de 2014 que regulamenta o uso do SRP e de dos demais dispositivos legais 
vigentes, e decorrida a homologação pelo gestor municipal, RESOLVEM registrar os 
preços para a aquisição dos bens/serviços constantes nos anexos desta ata, a serem 
utilizados no Município, tendo sido os referidos preços oferecidos pelas empresas 
respectivas constantes dos anexos desta ata, cujas propostas foram classificadas em 
primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem como objeto a implantação do registro de preços e sua 

posterior implementação para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO E CORRELATOS, 
por 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura da ARP, obedecida às 
condições estabelecidas para tal finalidade, a descrição detalhada, obrigações 
assumidas, normas e instruções constantes do Edital do Pregão Eletrônico Supra e 
seus anexos, que juntamente com a Proposta, passam a fazer parte integrante 
deste documento, independente de transcrições. 

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Detentora (a) do RP 
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Empresa (s) Registrada (s): 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                    TEL.: (   ) 
 

Item 
Cód. 

Siplan 
Cod. 

CatMat 
Descrição Unid. Qtde Val. Unit. Val. Total Marca 

1         

2         

3         

  

  

 
3. DA VIGÊNCIA 

 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços, firmada entre a Prefeitura Municipal De 

Paula Cândido – MG e as empresas acima relacionadas, terá a validade de 12 
(doze) meses, incluída eventuais prorrogações, conforme o disposto no art. 12º do 
Decreto nº 7.892/13.  
 

3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, Prefeitura Municipal 
De Paula Cândido – MG não será obrigada a adquirir os bens/serviços referidos no 
item 2 deste instrumento, exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 
podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, respeitada a 
legislação relativa às licitações.  

 
4.  DA VINCULAÇÃO 

 
4.1. O disposto na presente Ata terá que ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as condições avençadas no Edital, sendo observadas as disposições 
das legislações Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, 
de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 2019, Decreto Federal nº 
3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, e subsidiariamente, ao disposto 
nas Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 12.440, de 7 
de julho de 2011, Decreto Municipal nº 013 de 21 de maio de 2020 que 
regulamenta e disciplina o uso do pregão na forma eletrônica, no âmbito da 
administração pública municipal, Decreto Municipal nº 21 de 04 de dezembro de 
2017 que regulamenta o uso do SRP e das demais normas que dispõem sobre a 
matéria. 

 
5.  DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, OU 

HABILITAÇÃO, EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 
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5.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus Anexos terão 
que ser mantidas durante toda a vigência da presente Ata pela empresa 
classificada, ficando facultada a Prefeitura Municipal De Paula Cândido – MG, a 
qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases.  
 

5.2. Quando da execução do serviço, a empresa classificada terá que manter as 
mesmas condições da habilitação, sob pena de rescisão e aplicação das sanções 
previstas no Edital Licitatório, e nas demais disposições legais pertinentes, 
garantida a ampla defesa.  

 
6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
6.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada por órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame licitatório, desde que 
autorizada pela Prefeitura Municipal De Paula Cândido – MG, no quantitativo 
máximo de 50%, não excedendo ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes em conformidade com o art. 22º 
do Decreto nº 7.892/13.  
 

6.1.1. Na hipótese de haver pleito para uso da ata, o mesmo deverá ser motivado, 
conforme preceitua o Decreto nº 7.892/13. 

 
6.2. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é 

o especificado no item 2. desta Ata, de acordo com a respectiva classificação no 
processo supracitado.  
 

6.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, 
às cláusulas e condições constantes do Edital do processo supracitado, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.  

 
6.4. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta 

apresentada pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a integra.  
 

6.5. É obrigatória a assinatura da Ata de Registro de Preços pelas partes envolvidas, no 
prazo máximo de 3 (três) dias da convocação pela Prefeitura De Paula Cândido, 
aplicando-se em caso de descumprimento, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei 
8.666/93.  

 
6.6. O prazo previsto no item 6.5. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando durante o seu transcurso, for solicitado por um dos licitantes convocados, 
desde que ocorra motivo devidamente justificado e aceita pela Prefeitura Municipal 
De Paula Cândido – MG.  

 
6.7. No caso do licitante primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer 

ou se recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das sanções a ele previstas no Edital, 
a Prefeitura Municipal De Paula Cândido – MG registrará os demais licitantes, na 
ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.  
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7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 

7.1. A forma de fornecimento, inclusive suas condições, são aquelas previstas no termo 
de referência. 
 

7.2. O fornecimento dos bens/serviços deverá obedecer às condições estabelecidas no 
Edital do processo supracitado e seus anexos.  
 

7.3. Pedidos rotineiros poderão ser emitidos pela Prefeitura Municipal De Paula 
Cândido – MG, se a situação assim exigir.  

 
7.4. Todos os materiais/serviços, objetos desta licitação, deverão obedecer às 

especificações constantes do Edital, seus Anexos e desta Ata.  
 

7.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do Edital, seus Anexos e desta Ata.  

 
7.6. O recebimento definitivo pela administração não exime a licitante da 

responsabilidade pela qualidade e garantia dos bens.  
 

8. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
8.1. O preço registrado, a especificação do bem, a quantidade, empresa fornecedora e 

demais condições encontram-se elencados no item 2 da presente ata. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

9.1. O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante o recebimento do 
pedido de compra, formalizado através de Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento, pelo fornecedor.  
 

9.1.1. A critério da administração, a contratação poderá ser celebrada por termo de 
contrato, conforme a minuta constante do Anexo IV do Edital. 

 
9.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento.  

 
9.3. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a realizar o 

fornecimento dos itens constantes das Notas de Empenho / Autorização de 
Fornecimento, ou a firmar o termo de contrato, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento 
e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades previstas 
neste instrumento.  

 
9.4. Se a qualidade dos bens entregues não corresponder às especificações exigidas 

no edital que precedeu a presente Ata, a remessa dos bens apresentados será 
devolvida ao fornecedor, para substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
se dentro do município e 05 (cinco) dias úteis para demais localidades, ressalvado 



 
 

 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 52 

o grau de perecibilidade do produto, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis.  

 
9.5. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação da Prefeitura 

Municipal De Paula Cândido – MG ou das Unidades usuárias desta ATA, com 
emissão da respectiva Nota de Empenho/AF, ressalvadas as disposições do item 
9.1.1.  

 
9.6. Os bens deverão ser entregues acompanhados de Nota Fiscal correspondente.  

 
9.7. Demais condições previstas no termo de referência. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 
10.2. São obrigações do fornecedor, além das já especificadas no Edital do processo 

supracitado: 
 
10.2.1. Executar o fornecimento dos produtos/serviços de acordo com as especificações 

técnicas e as condições estabelecidas no edital e seus anexos, que fazem parte 
integrante deste instrumento;  
 

10.2.2. Cumprir os prazos estipulados para entrega dos bens, substituindo-os, às suas 
expensas, no prazo fixado no edital, quando se verificarem imperfeições, vícios, 
defeitos ou incorreções;  
 

10.2.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza;  
 

10.2.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do 
preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o 
atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;  
 

10.2.5. Indicar preposto, tão logo assinado este instrumento, como contato para todos 
os atos a serem praticados no prazo de validade da Ata de Registro de Preços;  
 

10.2.6. Comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência;  
 

10.2.7. Manter seus empregados, quando nas dependências da contratante, 
devidamente identificados;  
 

10.2.8. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até 
o local de entrega.  
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10.2.9. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais 
como impostos, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, 
decorrentes do objeto da presente Ata de Registro de Preços;  
 

10.2.10. Comunicar, imediatamente, à contratante, por escrito, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a entrega dos materiais ou 
execução de serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como detalhar 
todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer;  
 

10.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de 
Registro de Preços;  
 

10.2.12. Manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de 
rescisão e aplicação das sanções previstas no Edital Licitatório, na Ata de RP e 
nas demais disposições legais pertinentes, garantida a ampla defesa.  
 

10.2.13. Demais obrigações constantes no termo de referência. 
 

10.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

10.3.1. São obrigações da contratante, além das já especificadas no Edital do processo 
supracitado: 
 

10.3.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, 
nos termos do edital e da proposta;  

10.3.1.2. Pagar o fornecedor o valor resultante do fornecimento dos bens e serviços, 
na forma estabelecida nos itens 13. e 13.1. deste instrumento;  
 

10.3.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas nos bens fornecidos, para que sejam 
substituídos, ou refeitos no caso de prestação de serviço;  

 
10.3.1.4. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais.  

 
10.3.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega, observadas as 

normas de segurança;  
 

10.3.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.  

 
10.3.1.7. Demais obrigações constantes no termo de referência. 
 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos financeiros 
específicos, alocados na Prefeitura Municipal De Paula Cândido – MG do exercício 
vigente, os quais serão detalhadamente discriminados quando da emissão da 
respectiva Nota de Empenho/AF, ou Termo de Contrato. 
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12. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO 

 
12.1 Nos termos do decreto 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 

fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do 
art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 
13.  DO PAGAMENTO 

 
13.1. Os pagamentos referentes às Notas de Empenho/AF dos produtos/serviços 

recebidos serão efetuados num prazo estimado de 30 (trinta) corridos após a 
apresentação das respectivas notas fiscais ao setor financeiro da Prefeitura de 
Paula Cândido - MG, devidamente atestada pelo Setor Compras / Almoxarifado / 
Secretaria Solicitante, por meio de Ordem Bancária de Crédito, em depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, 
observado o disposto no Edital do processo supracitado e as exigências 
administrativas em vigor. 

 
14.  DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
14.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o seu custo, cabendo a 
Administração Municipal, através do Gerenciador da Ata, promover as necessárias 
negociações junto aos Fornecedores, observado o disposto do Edital do processo 
supracitado. 
 

14.2. A revisão dos preços dar-se-á, para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro da Ata, cuja comprovação se admitirá através de documentação que 
comprove a alteração dos preços e de planilha de custos demonstrativa da 
majoração e após ampla pesquisa de mercado. 
 

14.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 
14.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  
 

14.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;  
 

14.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;  
 

14.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

 
14.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do recebimento do empenho/AF ou Termo de 
Contrato; 
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14.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 

14.5. Caso a Prefeitura de Paula Cândido - MG já tenha emitido a (s) Nota (s) de 
Empenho ou Autorização de Fornecimento para a realização da entrega dos 
materiais/serviços e, a empresa não tenha ainda realizado o pedido de revisão de 
preços, este não incidirá sobre o (s) pedido (s) já formalizado (s) e empenhado (s) 
durante o período de análise.  

 
14.5.1. A hipótese prevista no item anterior se aplica ao termo contrato, que em 

caso de convocação para assinatura antes do pedido de revisão, este não 
incidirá sobre o contrato. 

 
14.6. A Prefeitura de Paula Cândido - MG terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise do 

pedido de revisão;  
 

14.7. Durante o período de análise do pedido de revisão, a Licitante terá que efetuar as 
entregas dos pedidos pelos preços registrados na Ata.  

 
14.8. Após o pedido de revisão e no caso de sua aceitação, a Prefeitura de Paula 

Cândido - MG providenciará o reforço dos valores pertinentes aos produtos/bens 
empenhados durante o período de análise.  

 
14.9. A Licitante vencedora obrigar-se-á em realizar as entregas pelos preços 

registrados, caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.  
 

14.10. O não cumprimento da entrega nas condições estabelecidas implicará na pena de 
suspensão do direito de licitar pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme previsto em 
lei.  

 
14.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação em sua totalidade ou de forma parcial da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 
15.  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. As Atas de Registro de Preços decorrentes desta licitação serão canceladas 

automaticamente: 
 
15.1.1. Por decurso de prazo de vigência;  

 
15.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;  

 
15.1.3. Por interesse público devidamente comprovado pela Prefeitura de Paula 

Cândido - MG.  
 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
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16.1. O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 
16.2. O cancelamento do RP poderá ocorrer a pedido do fornecedor, na ocorrência das 

hipóteses: 
 
16.2.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior;  
 

16.2.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado e / ou dos insumos que compõem o custo do 
produto ou prestação de serviços.  

 
16.3. O cancelamento do RP poderá ocorrer por iniciativa da Administração Municipal, 

na ocorrência das hipóteses;  
 
16.3.1. A adjudicatária não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-

se superior àqueles praticados no mercado;  
 

16.3.2. A adjudicatária perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica 
exigida no procedimento licitatório; 
 

16.3.3. Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;  
 

16.3.4. O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços;  
 

16.3.5. O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de 
Preços ou recusar-se a retirar, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável 
a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente.  

 
16.4. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  

 
17.  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de 

Compras/Secretaria Solicitante pela contratação da Prefeitura de Paula Cândido - 
MG.  

 
18.  DAS PENALIDADES 

 
18.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções nos termos dos Arts. 81, 86, 87 e 
88 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações vigentes, conforme o 
caso.  
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18.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.  
 

18.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.  

 
18.4. As penalidades a serem eventualmente aplicadas, cabem recurso administrativo ou 

pedido de representação, conforme o caso, na forma constante deste Edital.  
 

18.5. A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que sua gravidade, mediante justificativa, não 
recomende a aplicação de outra penalidade.  

 
18.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções, não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a 
obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;  

 
18.7. No caso de inadimplemento da multa, ocorrerá a incidência de juros e 

atualização monetária, a serem calculados com base na taxa SELIC, com termo 
inicial para seu cálculo a partir da data do inadimplemento.  
 

18.8. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com o Administração 
Pública poderá ser aplicada à licitante ou à contratada, nos seguintes casos:  

 
18.8.1. Não apresentação, na sessão do pregão, da documentação exigida para o 

certame, no todo ou em parte;  
 

18.8.2. Apresentação de documentos falsos ou falsificados;  
 

18.8.3. Recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade;  
 

18.8.4. Prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão;  
 

18.8.5. Cometimento de falhas ou fraudes na execução da Ata de RP;  
 

18.8.6. Condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  
 

18.8.7. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com 
a Prefeitura de Paula Cândido - MG.  

 
18.9. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a 

Ata de RP, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de RP, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 



 
 

 

 

D e p a r t a m e n t o  d e  D i v i s ã o  d e  L i c i t a ç ã o    

 

Página 58 

e outras penalidades previstas no edital, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e na Ata de RP e das demais cominações legais.  
 

18.10. Ademais, as penalidades são aquelas previstas no termo de referência. 
 

19.  DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 

19.1. O compromisso será efetivado através da emissão da Nota de Empenho / 
Autorização de Fornecimento que, nas aquisições advindas do Sistema de Registro 
de Preços da Prefeitura de Paula Cândido – MG terá força de contrato.  
 

19.1.1. A critério da administração, o compromisso poderá ser firmado por Termo 
de Contrato, conforme Minuta contratual do Anexo IV do Edital 

 
19.2. Após o recebimento do instrumento hábil mensurado no item anterior, a Licitante 

Vencedora terá que atender o solicitado e emitir Nota Fiscal / Fatura do 
fornecimento efetivado, em nome da Prefeitura de Paula Cândido – MG, devendo o 
produto ser entregue no local, na forma e condição estabelecida no Edital e seus 
anexos e nesta Ata.  

 
19.3. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições 

estabelecidas no Edital, seus anexos e nesta Ata.  
 

19.4. Os casos omissos serão resolvidos com base, nas normas técnicas gerais ou 
especiais aplicáveis.  

 
19.5. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  

 
19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Prefeitura de Paula Cândido – MG.  

 
19.7. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de 

Compras e Licitações, Sede da Prefeitura Municipal, situada a Rua Monsenhor 
Lisboa, nº 251, centro, Paula Cândido MG, no horário de 08h00min as 11h00min e 
das 12h00min às 16h00min ou através do fone: (32) 3537-1242.  

 
19.8. Para dirimir na esfera judicial as questões oriundas da presente Ata, será 

competente o Foro do Viçosa/MG.  
 

19.9. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente em X (XXX) vias de 
igual teor, para um só efeito, depois de lida e achada conforme, para que se 
produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumpri-
la em todas os seus itens, por si e seus sucessores, dando-o por firme, bom e 
valioso a qualquer tempo, em Juízo e fora dele. 
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Paula Cândido, ___ de _________ de 2022. 
 

Representante legal do órgão gerenciador 
Prefeitura de Paula Cândido 

 
 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

Empresa Detentora 
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PROCESSO nº 066/2022 PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 SRP nº 018/2022 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO nº _____/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 066/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2022 
REGISTRO DE PREÇOS nº 018/2022 

 
TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE 
FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A 
EMPRESA .............................................................   

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA CÂNDIDO por intermédio do(a) 
.................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo 
PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
supramencionado, por Sistema de Registro de Preços,  mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

ODONTOLÓGICO E CORRELATOS, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

1      
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2      

3      

...      

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura de Paula Cândido, para 

o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por agente designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Viçosa/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 
 

 


